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    INTRODUÇÃO




    O Serviço Social é uma profissão de caráter sociopolítico, crítico e interventivo, que se utiliza de instrumental científico multidisciplinar das Ciências Humanas e Sociais para análise e intervenção nas diversas refrações da questão social, no conjunto de desigualdades que se originam do antagonismo entre a socialização da produção e a apropriação privada dos frutos do trabalho.




    (CRESS, s.d.).




    Inseridos em várias áreas de atuação, assistentes sociais podem atuar na área trabalhista, de saúde, na previdência, justiça, com educação, habitação, lazer, dentre outros. Com papel de planejar, gerenciar, administrar, executar e assessorar políticas, programas e serviços sociais, atuam nas relações entre os seres humanos no cotidiano da vida social, por meio de uma ação global de cunho socioeducativo e de prestação de serviços (CRESS, s.d.).




    Com o objetivo geral de estudar o papel do Serviço Social na área de Saúde, este trabalho buscou, como objetivo específico, refletir sobre a inserção do assistente social no Hospital Geral Roberto Santos e, para tanto, obedecendo aos critérios das Pesquisas Exploratórias, realizou a princípio revisão bibliográfica sobre o tema, em uma investigação de coleta de dados da literatura específica a partir da análise de textos científicos publicados entre a década de 1980 e as duas primeiras décadas do século atual.




    Em seguida apresentou a dinâmica institucional do Hospital Geral Roberto Santos (HGRS), a partir de dados colhidos durante o período do Estágio Supervisionado em Serviço Social, que foi acompanhado pelas supervisoras acadêmicas Alessivânia Mota e Adriana Assis e supervisoras de campo Patrícia Regina Silva e Milene Maria Laborda.




    O planejamento flexível característico deste tipo de análise possibilitou considerações dos mais variados aspectos relativo aos fatos estudados, apresentado em seu corpus em forma de referencial teórico para melhor compreensão do tema.




    Após esta introdução, o primeiro capítulo apresentará o referencial teórico necessário para compreensão da história da saúde no Brasil, apresentando as características sociais do país que tiveram influencia direta sobre a história do Serviço Social, desde a Colonização até os dias atuais, estabelecendo a trajetória política da saúde no Brasil.




    O segundo capítulo detalhará o Serviço Social no Brasil, desde a sua criação, a partir da história mundial, até a atualidade, traçando o perfil sócio político dessa profissão e delineando suas bases teóricas.




    Já o terceiro capítulo faz referência a seu objeto de estudo, ao ambiente da coleta de dados, além de registrar a atuação do Serviço Social no Hospital Geral Roberto Santos.




    Por fim, a conclusão apresenta as considerações finais a respeito da pesquisa.


  




  

    Capítulo 01.




    A trajetória da Política de Saúde no Brasil




    Neste capítulo serão discutidas as protoformas de assistência à saúde no Brasil, partindo de uma exposição cronológica, por meio do reconhecimento da política de saúde enquanto política social. Posteriormente, as discussões avançarão para a situação atual desta, considerando o contexto da crise capitalista.




    1 Breve história da saúde no Brasil




    Marcado por sucessivas reorganizações administrativas e edições de muitas normas, durante o período Colonial que durou da primeira metade do século XVI até a primeira metade do século XIX (FUNASA, 2011), a História da Saúde Pública no Brasil foi caracterizada por ações desenvolvidas sem significativa organização institucional.




    Praticamente inexistente nos três primeiros séculos, a assistência à saúde abrangia uma pequeníssima parcela da sociedade brasileira (VARGAS, 2008). A medicina era destinada exclusivamente às famílias tradicionais e ricas, restando à população em geral, mais pobre, indígena e escrava: o pajé, os curandeiros, os boticários e a solidariedade das Santas Casas de Misericórdia.




    Foi só a partir de 1808, com a vinda da Família Real e da corte portuguesa para a cidade do Rio de Janeiro (FUNASA, 2011), que intervenções urbanas com a finalidade de garantir a salubridade na Corte levaram à organização de uma estrutura mínima, capaz de dar suporte ao poder que se instalava.




    Nesta época, foi criada a Junta de Higiene Pública e um Conselho Superior de Saúde Pública (PAIM, 2009), pois a epidemia de febre amarela atingiu quase todo o país e gerou a necessidade de uma política de saúde com planos para combater as enfermidades.




    Após a independência do Brasil e a instalação do Período Imperial (entre 1822 e 1889), as condições sanitárias pouco mudaram: foram constituídas instâncias para a fiscalização do exercício da medicina, cujo papel principal era a vacinação contra a varíola durante as endemias e a expulsão dos doentes acometidos por doenças contagiosas das áreas urbanas.




    Os últimos anos do império foram marcados por crises econômica, social e política, contudo, nesta época importantes cientistas e sanitaristas surgiram com novos tratamentos e o Estado e a Medicina uniram-se para buscar formas de relacionamento com a sociedade, testando nos anos seguintes maneiras de organização das ações em favor da saúde coletiva.




    Após a Proclamação da República em 1889, durante o período da República Velha (entre 1889 e 1930), a discussão da Reforma Sanitária passou a pregar a autonomia das Ações de Saúde dos municípios sobre seus próprios problemas (GALVÃO, 2009).




    A partir de 1920, Oswaldo Cruz implantou instituições de higiene e saúde no Brasil e o Departamento Nacional de Saúde Pública, que adotou o modelo das campanhas sanitárias destinadas a combater as epidemias urbanas e, mais tarde, as endemias rurais (BACELAR, 2003). Foi nesta época que o caráter desenvolvimentista do Estado Brasileiro com políticas públicas voltadas para o crescimento econômico, acelerou o processo de industrialização, sem, no entanto, preocupar-se com o bem-estar da população.




    Apesar das arbitrariedades e dos abusos cometidos, o modelo campanhista obteve importantes vitórias no controle das doenças epidêmicas, e tornou-se hegemônico como proposta de intervenção na área da saúde coletiva durante décadas. No entanto, em relação à assistência médica individual, pouca coisa mudara no período: as classes dominantes continuaram a ser atendidas pelos médicos, enquanto o restante da população buscava atendimento filantrópico ou recorriam à medicina caseira.




    Ainda em 1920, Carlos Chagas, sucessor de Oswaldo Cruz, reestruturou o Departamento Nacional de Saúde e introduziu a propaganda e a educação sanitária na técnica rotineira de ação (POLIGNANO, 2006), inovando o modelo campanhista de Oswaldo Cruz que era puramente fiscal e policial.




    Em 1923, a instituição da lei Eloy Chaves, marco inicial da Previdência Social no Brasil, deu surgimento às Caixas de Aposentadoria e Pensões (CAP’s) nas empresas de minério de ferro, seguida pelos ferroviários, estivadores e marítimos (BEHRING; BOSCHETTI, 2008). Foi esta lei que estabeleceu que os empregados e empregadores (relação bipartite) dispusessem de determinada quantia e depois de certo tempo de contribuição, quando o trabalhador carecesse, o beneficio proporcional seria retornado em forma de aposentadoria por tempo de serviço, velhice e invalidez, auxilio funeral, assistência médico-curativa, fornecimento de medicamentos, estendido aos dependentes.




    1.1 A Política de Saúde no Brasil da Era Vargas até a Constituição de 1988




    Motivado pela crise capitalista de 1929, em que houve um desemprego em massa e consequente falta de consumo, que culminou com a Revolução de 1930 (GALVÃO, 2009), a resposta do Estado foram as políticas públicas que tinham como características serem medidas autoritárias, desmobilizadoras de conflitos sociais, que mesclavam práticas clientelistas e paternalistas.




    Durante este período, a fim de que fosse concluído o processo de lucro do capital, não bastava a produção, mas a venda da “mais-valia”, valor excedente de horas de trabalho, tomada enquanto mercadoria, cuja taxa era definida pela sua relação com o capital variável (salário), em que mantendo-se inalterados os salários reais, tende a elevar-se quando a jornada ou a intensidade do trabalho aumentam, definindo o grau de exploração dos trabalhadores (MARX, 1988). Nesse sentido, a produção, distribuição e consumo são momentos político-econômicos necessariamente articulados, em que o valor se produz e se reproduz, e nos quais também está a fonte da desigualdade (GRAMSCI, 1984).




    A década de 1930 é marcada pela modificação do cenário nacional e a implantação da Era Vargas (FUNASA, 2011), período ditatorial, em que muitas modificações de medidas de proteção social ocorreram, dentre as quais: a criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio; a Carteira de Trabalho; a Legislação Trabalhista; o Ministério da Educação e Saúde, os Institutos de Aposentadoria e Pensão e o Conselho Nacional de Serviço Social.




    A partir do governo ditatorial de Vargas, surge a noção de previdência e assistência, pois, a Constituição de 1934 regulamenta a proteção à invalidez, maternidade, à velhice, aos acidentes de trabalho, os serviços referentes à assistência medica e aos auxílios (BRAVO, 2006).




    Neste período, houve a transição do capitalismo concorrencial para o capitalismo monopolista, berço das políticas sociais, inspirado nos sistemas de proteção europeus que seguiam, basicamente, dois modelos: o Bismarckiano e o Beveridgiano (BEHRING; BOSCHETTI, 2008) enquanto o primeiro se caracterizava pela contribuição prévia e usufruto do trabalhador quando este se encontrasse em situação de risco social, o segundo possuía um caráter universal e o objetivo de combater a pobreza, financiado pelos impostos fiscais. Após o suicídio de Getúlio Vargas, Juscelino Kubitscheck assume o poder, edifica Brasília, constrói empresas e alcança o desenvolvimento econômico nacional.




    Em 1933, as CAP’s tornam-se IAP’s – Instituto de Aposentadoria e Pensões (PAIM, 2009), tendo como característica a inclusão do estado – contribuição tripartite – e divisão dos trabalhadores por categoria profissional, e não mais por empresa, por exemplo, o instituto dos comerciários (IAPC), dos bancários (IAPB), dos industriários (IAPI), servidores do estado (IAPSE), dos trabalhadores de transportes e cargas (IAPETEC). Estas IAP’s foram o embrião do orçamento da seguridade social, que unificados em 1966 no Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) foi legitimado, tempos depois, pela Constituição Federal de 1988.
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